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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL, Estado de São Paulo, tendo em vista as necessidades do Serviço Público 
Municipal, faz saber que realizará, na cidade de RIVERSUL, CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS, para provimento 
de vagas e cadastro de reserva de cargo público do quadro efetivo de servidores do município, ou que vierem a 
vagar, ou a serem criados durante o prazo de validade do Concurso Público, conforme tabela do item 2.1, nos 
termos da Legislação vigente, Lei Orgânica do Município e Constituição Federal. O Concurso Público será regido 
pelas instruções especiais constantes do presente instrumento elaborado em conformidade com os ditames da 
Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes com a supervisão da Comissão de Concurso Público, 
especialmente nomeada através da Portaria nº 2.441/2024 de 21 de fevereiro de 2024 alterada pela Portaria nº 
2.447/2024 de 29 de fevereiro de 2024 para acompanhamento do referido Certame. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da ICC - INTEGRA 
CONCURSOS E CONSULTORIA. 

1.1.1 As provas serão aplicadas no município de RIVERSUL/SP. Caso necessário, outro município poderá 
ser selecionado como local de aplicação das provas, se eventualmente o número de inscritos superar a 
capacidade de realização no Município em questão. 
 

2. DOS CARGOS 

2.1 O Concurso Público destina-se à contratação dos cargos abaixo discriminados, para as vagas que surgirem 
durante o prazo de validade de 02 (dois) anos prorrogável por igual período, à critério da administração, 
respeitando-se a ordem de classificação. Os cargos; pré-requisitos exigidos; vagas; remuneração; jornada de 
trabalho; tipos de provas e a taxa de inscrições são os estabelecidos na tabela que segue: 
 

CARGO PRÉ-REQUISITOS EXIGIDOS VAGAS REMUNERAÇÃO JORNADA 
SEMANAL 

TIPOS DE 
PROVAS 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

ASSESSOR DA 
PROCURADORIA 

Bacharel em Direito  1 R$ 4.229,15 40 HRS Objetiva R$ 90,00 

CONTADOR Curso superior, com 
Registro no Conselho 
Regional de Contabilidade - 
CRC 

CR R$ 4.751,18 40 HRS Objetiva R$ 90,00 

FONOAUDIOLOGO 
 

Curso Superior em 
Fonoaudiologia e Registro 
no Conselho Competente 

CR R$ 2.888,87 20 HRS Objetiva R$ 90,00 

MÉDICO DO 
PROGRAMA 
SAÚDE DA FAMÍLIA 

Curso superior de 
Medicina, inscrição no 
conselho regional de 
medicina - CRM 

2 R$ 9.707,80 40 HRS Objetiva R$ 90,00 

PROCURADOR 
JURÍDICO 

 Bacharel em Direito e 

Inscrição na Ordem dos 

Advogados do Brasil 

1 R$ 6.222,66 40 HRS -Objetiva  
- Prático-
Profissional 
-Títulos 

R$ 90,00 

2.2. As atribuições são as constantes do Anexo I do presente Edital. 

3. DAS INSCRIÇÕES  

3.1. A inscrição implicará o completo conhecimento e a tácita aceitação das normas legais pertinentes e 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como em eventuais alterações e às condições previstas 
em Lei, sobre os quais não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento. 
3.2. É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar a publicação ou divulgação dos atos concernentes 
ao Concurso Público, divulgados na Internet, nos endereços eletrônicos citados neste edital, obrigando-se a 
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atender aos prazos e condições estipulados neste edital e nos que forem publicados durante o período de 
validade do Concurso Público. 
3.3. Para se inscrever, o candidato deverá atender as condições para preenchimento do cargo e comprovar, no 
ato da posse: 

3.3.1. Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da 
Constituição Federal e demais disposições de lei, no caso de estrangeiro, ou cidadão português a quem 
tenha sido deferida a igualdade nas condições previstas pelo Decreto Federal nº 70.436, de 18 de abril 
de 1972; 
3.3.2. Atender as condições para preenchimento do cargo conforme disposto neste Edital.  
3.3.3. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;  
3.3.4. Estar quite com as obrigações eleitorais;  
3.3.5. Estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino);  
3.3.6. Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo;  
3.3.7. Gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por 
avaliação médica; 
3.3.8. Não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e 
políticos; e 
3.3.9. Não ter sido demitido ou exonerado de serviço público (federal, estadual ou municipal) em 
consequência de processo administrativo (por justa causa ou a bem do serviço público). 

3.4. As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.integraconcursos.com.br, no período de 

04 de março de 2024 até às 23h59min do dia 02 de abril de 2024, devendo para tanto o interessado proceder 

da seguinte forma: 

a. Acessar o site www.integraconcursos.com.br; 
b. Localizar, no site, o “link” correlato a este Concurso Público; 
c. Ler, na íntegra e atentamente, este Edital; 
d. Preencher, total e corretamente, a ficha de cadastro; 
e. Confirmar os dados cadastrados e selecionar a vaga desejada; 
f. Transmitir os dados da inscrição, clicando no botão “Continuar”. 
g. Na sequência, efetue o Pix através do “QR code” ou da chave pix disponível, o processo de pagamento 
por PIX deve ser todo feito usando o aplicativo do seu banco, caso opte pelo pagamento via boleto, 
imprima o Boleto Bancário para pagamento e recolha o valor correspondente em qualquer agência 
bancária, correspondente bancário autorizado ou lotérica. Não serão aceitos recolhimentos por depósito 
em caixas eletrônicos, pelos Correios, transferência, DOC, ordem de pagamento, agendamento, depósito 
comum em conta corrente ou por qualquer outro meio que não o especificado neste Edital. 
h. O recolhimento do boleto deverá ser feito até o dia 03 de abril de 2024. O candidato que não efetuar 
o recolhimento poderá solicitar segunda via do boleto bancário na área do candidato até a data limite 
das inscrições; 
i. A ICC - INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA não se responsabiliza por erros de dados no 
preenchimento de ficha de inscrição, sendo a mesma de inteira e total responsabilidade do candidato. 
j. A inscrição paga por meio de cheque somente será considerada após a respectiva compensação. 
k. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-
símile, transferência, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional ou 
fora do período das inscrições ou por qualquer outro meio que não os especificados neste Edital. 
l. Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, seja qual 
for o motivo alegado, exceto se o Concurso Público não se realizar. 
m. A ICC - INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL/SP não se 
responsabilizam por solicitação de inscrição pela internet não recebida por motivo de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros 
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
n. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão e pelas informações prestadas na ficha, 
respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. A afirmação falsa sujeitará o candidato às 
sanções previstas em lei, impedindo sua contratação.  

http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
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o. Efetivada a inscrição, não será permitida alteração do cargo apontada na ficha de inscrição, seja 
 qual for o motivo alegado; 

p. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site 
www.integraconcursos.com.br, na página deste Concurso Público, na área do candidato. 
q. Caso seja detectada como inscrição não efetivada ou falta de informação, o candidato deverá entrar 
em contato por meio do link “Fale conosco” no site www.integraconcursos.com.br, para verificar o 
ocorrido. 
r. O candidato com deficiência que desejar participar das vagas reservadas deverá observar e cumprir o 
Capítulo 4 deste Edital. 
 

4. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição para o cargo do Concurso Público, cujas 
atribuições sejam compatíveis com sua deficiência, conforme artigo 37 da Constituição Federal e Lei N° 
7.853/1989. 

4.1.1. Considerem-se pessoa com deficiência, aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas 
no Art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações. 

4.2. Em obediência ao disposto no Decreto 9.508/2018, que regulamenta a Lei 13.146/2015, ser-lhes-á reservado 
o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada cargo, individualmente, das que vierem a 
surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso Público. 
4.3. O candidato – antes de se inscrever – deverá verificar se as atribuições do cargo especificadas no Anexo I 
deste Edital são compatíveis com a(s) sua(s) deficiência(s). 
4.4. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal N° 
3.298/1999, particularmente, em seu art. 40, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, 
horário e local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
4.5. Para concorrer como candidato com deficiência, o candidato deverá, obrigatoriamente, em sua ficha de 
inscrição e dentro do período de inscrição: 

a. Especificar – na ficha de inscrição – o tipo de deficiência que possui, observado o disposto no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20.12.1999; 
b. Se necessitar de condições especiais para a realização da prova objetiva, informar – na ficha de 
inscrição – os recursos necessários para sua realização, a solicitação deverá ser feita com justificativa 
devidamente acompanhada de parecer emitido por especialista da área da(s) deficiência(s); 
c. Encaminhar através da área do candidato em DOCUMENTOS - laudo médico (cópia simples ou 
autenticada), atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID– Dentro do período de inscrição. 
d. A solicitação de tempo adicional deverá ser feita com justificativa devidamente acompanhada de 
parecer emitido por especialista da área da(s) deficiência(s). 
e. O candidato com deficiência visual deverá indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, o tipo 
de prova especial de que necessitará. 
f. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem ledor será oferecido um fiscal designado para tal 
finalidade e suas respostas serão transcritas para a folha de respostas original pelo fiscal. 
g. Os referidos candidatos poderão levar para o dia da aplicação da prova soroban. 
h. Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) que pedirem prova especial ampliada serão 
oferecidas provas confeccionadas de acordo com o solicitado no ato de sua inscrição. 
i. O candidato deverá indicar, no momento da inscrição, o tamanho da fonte de sua prova ampliada. 
j. O candidato com deficiência auditiva deverá indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, se 
necessitará de utilização de aparelho auricular, junto com o parecer de médico especialista; 
k. O candidato com deficiência física deverá indicar, obrigatoriamente, em sua ficha de inscrição, se 
necessitará de:  

a. Mobiliário adequado e qual adaptação; 
b. Auxílio no manuseio da prova e transcrição de respostas. 

http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
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l. O candidato que, no ato da inscrição, não se declarar com deficiência ou aquele que se declarar e não 
atender ao solicitado nos itens 4.1. a 4.5., deste Edital, não será considerado candidato com deficiência 
para fins deste Concurso Público, não terá as condições especiais atendidas e não poderá impetrar 
recurso em favor de sua situação. 
m. Após o prazo de inscrição, fica proibida qualquer inclusão ou exclusão de candidato da lista especial 
de candidatos com deficiência. 
n. Ao ser convocado para investidura no cargo, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial 
ou credenciado pelo Município, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como 
deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será eliminado da lista 
de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, 
devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação geral. 
o. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta médica. 
p. Não ocorrendo inscrição neste Concurso Público ou aprovação de candidatos com deficiência, será 
elaborada somente a Lista de Classificação Definitiva Geral. 
 

5. DAS PROVAS E DOS PRINCÍPIOS  

5.1. O Concurso Público será de Provas: Objetivas para todos os cargos de caráter eliminatório e classificatório; 
Prova Prático-Profissional de caráter eliminatório e classificatório e Prova de Títulos de caráter classificatório 
para o cargo de Procurador Jurídico. 

a. A prova objetiva avaliará o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário ao desempenho 
do cargo, de acordo com o conteúdo programático constante do Anexo II deste Edital, e será composta 
de 40 questões de múltipla escolha com 4 alternativas cada uma (A, B, C, D) numa escala de 0,0 (zero) a 
100,0 (cem). 
b. A duração da prova será de 3 horas (três horas), já incluído o tempo para o preenchimento da folha 
de respostas. 

5.2. O candidato deverá comparecer ao local designado com antecedência mínima de 30(trinta) minutos, munido 
de caneta azul ou preta, lápis preto e borracha e UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL:  

- Cédula de Identidade RG;  
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;  
- Carteira de Trabalho e Previdência Social;  
- Certificado Militar;  
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto);  
- Passaporte. 

5.3. Durante as provas não será permitido, sob pena de exclusão do Concurso Público: qualquer espécie de 
consultas bibliográficas, comunicação com outros candidatos, ou utilização de livros, manuais ou anotações, 
máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agendas eletrônicas, telefones celulares, smartphones, tablets, 
mp3 player, notebook, palmtop, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de 
mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, protetores auriculares e outros acessórios similares.  

5.3.1. O candidato, que estiver de posse de qualquer equipamento eletrônico, deverá antes do início da 
prova: 

a. desligá-lo; 
b. retirar sua bateria (se possível);  
c. acondicioná-lo em embalagem específica fornecida pela ICC - INTEGRA CONCURSOS E 
CONSULTORIA, antes do início da prova, devendo lacrar a embalagem e mantê-la lacrada, 
embaixo da carteira, durante todo o tempo de realização da prova; 
d. esse material deverá permanecer durante todo o período de permanência do candidato no 
local de prova, dentro dessa embalagem, que deverá também permanecer lacrada e embaixo da 
carteira, até a saída do candidato do prédio de aplicação da prova; 
e. os aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados e lacrados, bem como com seus 
alarmes desabilitados, até a saída do candidato do prédio de aplicação da prova.  

5.4. Os pertences pessoais serão de inteira responsabilidade do candidato. O candidato que for flagrado na sala 
de provas portando qualquer dos pertences acima será excluído do Concurso Público. 
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5.5. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, 
ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado pela 
Coordenação do Concurso Público, somente após o início da prova. 
5.6. O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas após 1(uma) hora do horário previsto para 
o início das mesmas e constante do presente Edital, devendo entregar ao Fiscal de Sala a folha de respostas, 
devidamente assinada. Não serão computadas questões não respondidas, que contenham rasuras, que tenham 
sido respondidas a lápis, ou que contenham mais de uma alternativa assinalada. 
5.7. Ao final das provas, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala, a fim de assinar o lacre do 
envelope das folhas de respostas juntamente com o fiscal e coordenador, sendo liberados quando todos (as) 
tiverem concluído. 
5.8. Não será admitido na sala ou local de prova o candidato que se apresentar após o respectivo horário 
estabelecido para o seu início. 
5.9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato, nem aplicação da prova fora do local, data e horário/turma preestabelecidos. 
5.10. O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os devidos 
esclarecimentos. 
5.11. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, por 
qualquer motivo, de candidato da sala ou local de prova. 
5.12. Em caso de necessidade de amamentação durante a realização da prova objetiva e tão somente nesses 
casos, a candidata deverá levar um acompanhante com mais de 18 anos de idade, devidamente comprovada 
mediante apresentação de original de documento hábil de identificação (com foto). Esse (a) acompanhante 
ficará em local reservado para tal finalidade e será responsável pela criança. 

5.12.1. No momento da amamentação, a candidata deverá ser acompanhada por uma fiscal. 
5.12.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da(s) prova(s) dessa candidata. 

5.13. Será excluído deste Concurso Público o candidato que:  
a. não comparecer às provas, ou quaisquer das etapas, conforme convocação oficial publicada na 
imprensa escrita ou eletrônica do município de RIVERSUL, seja qual for o motivo alegado;  
b. apresentar-se fora de local, data e/ou do horário estabelecidos no Edital de Convocação;  
c. não apresentar documento de identificação conforme previsto no item 5.2, deste Edital;  
d. ausentar-se, durante o processo, da sala ou local de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 
e. for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente ou por escrito, ou 
fazendo uso de material não permitido para a realização da prova ou de qualquer tipo de equipamento 
eletrônico de comunicação;  
f. estiver portando, após o início da prova, qualquer equipamento eletrônico e/ou sonoro e/ou de 
comunicação ligado ou desligado, que não tenha atendido ao disposto no item 5.3. e 5.4., deste Edital; 
g. lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;  
h. não devolver ao fiscal/aplicador/avaliador qualquer material de correção da prova;  
i. durante o processo, não atender a uma das disposições estabelecidas neste Edital;  
j. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
k. agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação 
da prova;  
l. retirar-se do local de prova antes de decorrido o tempo mínimo de permanência. 

5.14. Para garantir a lisura do encerramento da prova, deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 
3 (três) últimos candidatos, até que o último entregue a sua prova. 
 
6. DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

6.1. A prova objetiva tem data prevista para sua realização em 14 de abril de 2024, devendo o candidato 
observar, total e atentamente, o disposto nos itens e subitens deste Capítulo, não podendo ser alegada qualquer 
espécie de desconhecimento. 
6.2. A confirmação da data e do horário e as informações sobre o local e sala para a realização da prova deverá 
ser acompanhada pelo candidato por meio de Edital de Convocação a ser publicado na imprensa escrita ou 
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eletrônica do Município de RIVERSUL e no site www.integraconcursos.com.br, na área do candidato, não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
6.3. Eventualmente, se, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar do Edital de 
Homologação e Convocação para a prova, esse deverá acessar o link “Fale conosco”, no site 
www.integraconcursos.com.br , relatando o ocorrido.  

6.3.1. Ocorrendo o caso previsto no item 6.3, deste Edital, poderá o candidato participar deste Concurso 
Público e realizar a prova objetiva se apresentar o respectivo comprovante de pagamento da taxa de 
inscrição, efetuado nos moldes previstos neste Edital, devendo, para tanto, preencher, datar e assinar, 
no respectivo dia dessa(s) prova(s), formulário específico.  
6.3.2. A inclusão de que trata o item 6.3.1, deste Edital será realizada de forma condicional, sujeita à 
posterior verificação da regularidade da referida inscrição. 
6.3.3. Constatada eventual irregularidade na inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente 
cancelada, sem direito à reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos 
todos os atos dela decorrentes. 

6.4. Os portões serão fechados impreterivelmente no horário estabelecido para realização da prova. O horário 
de início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os devidos esclarecimentos sobre sua aplicação. 

6.4.1. O candidato deverá observar, total e atentamente, os termos das instruções contidas na folha de 
respostas, na capa do caderno de questões da prova objetiva, não podendo ser alegada qualquer espécie 
de desconhecimento. 
6.4.2. Após o término do respectivo prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo 
adicional para o candidato continuar respondendo questão objetiva ou procedendo à transcrição para a 
folha de respostas. 
6.4.3. Ao final da prova objetiva, o candidato deverá entregar ao fiscal da sala a folha de respostas, 
podendo levar o caderno de questões da prova objetiva. 

7. DA COMPOSIÇÃO DAS PROVAS E NÚMERO DE QUESTÕES 

7.1. A composição da prova é a constante na tabela abaixo: 

CARGO 
CONHECIMENTO 

ESPECÍFICO 

LÍNGUA 

PORTUGUESA 
MATEMÁTICA TOTAL 

ASSESSOR DA PROCURADORIA 25 10 05 40 

CONTADOR 25 10 05 40 

FONOAUDIOLOGO 

 
25 10 05 40 

MÉDICO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 25 10 05 40 

PROCURADOR JURÍDICO 30 10 - 40 

7.2. O Conteúdo Programático do respectivo cargo encontra-se no Anexo II deste edital. 

8. DIA – HORÁRIO – LOCAL DA PROVA OBJETIVA 

8.1. A Prova Objetiva será realizada no dia 14 de abril de 2024, no período da manhã. O local e horário serão 
disponibilizados no site www.integraconcursos.com.br e na imprensa escrita ou eletrônica do Município 
RIVERSUL, através do Edital Convocação para Prova. 
 

HORÁRIO CARGO 

PERÍODO DA MANHÃ 

9h 30 

ASSESSOR DA PROCURADORIA 
CONTADOR 
FONOAUDIOLOGO 
MÉDICO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
PROCURADOR JURÍDICO 

 

http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
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9. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

9.1. A prova objetiva será de caráter classificatório e eliminatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 
(cem) pontos. 
9.2. O candidato que não auferir, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova objetiva será desclassificado do 
Concurso Público.  
9.3. A nota da prova objetiva será obtida pela fórmula: 

𝑁𝑃 =
𝑁𝑎 𝑥 100

𝑇𝑞
 

ONDE: NP = Nota da prova objetiva; TQ = Total de questões da prova; NA = Número de acertos na prova. 

10. DOS TÍTULOS 

10.1. Concorrerão à PONTUAÇÃO DE TÍTULOS apena os candidatos inscritos para o cargo de:  PROCURADOR 
JURÍDICO sendo atribuídos os seguintes pontos: 

TÍTULOS 
QUANTIDADE 

MÁXIMA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 

Doutorado (na área a que concorre) 

Comprovante: Para comprovação da conclusão do curso de pós-

graduação stricto sensu (doutorado), será aceito Diploma 

devidamente registrado de instituições autorizadas pelo MEC. 

Também será aceita declaração de conclusão de doutorado, desde 

que acompanhada do respectivo histórico escolar. 

01 4,0 4,0 

Mestrado (na área a que concorre) 

Comprovante: Para comprovação da conclusão do curso de pós-

graduação stricto sensu (mestrado), será aceito Diploma 

devidamente registrado de instituições autorizadas pelo MEC. 

Também será aceita declaração de conclusão de mestrado desde 

que acompanhada do respectivo histórico escolar. 

01 3,0 3,0 

Pós-graduação lato sensu com carga horária igual ou superior a 

360 (trezentos e sessenta horas) – (na área a que concorre) 

Comprovante: certificado/declaração de conclusão de curso até a 

data da entrega dos títulos e respectivo histórico escolar. 

02 1,5 3,0 

10.2. O candidato que não entregar a documentação correspondente aos seus títulos receberá pontuação zero 
nesta prova, porém, não será eliminado deste Concurso à vista do caráter ser meramente classificatório. 
10.3. Os documentos relativos aos títulos deverão ser entregues no formato digital, por upload de arquivos e ser 
anexados na ÁREA DO CANDIDATO durante o período de 10 de abril de 2024 até 15 de abril de 2024. Os 
documentos que possuam frente e verso devem ser digitalizados em ambos os lados. A qualidade das imagens 
dos comprovantes de títulos, a entrega e a comprovação dos títulos são de responsabilidade exclusiva do 
candidato. 

10.3.1. Para o envio dos títulos/documentos o candidato deverá seguir as seguintes orientações: 
a. acessar o site da ICC- INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA (www.integraconcursos.com.br);  
b. fazer o login, inserindo o número do seu CPF e a senha pessoal, para acessar “Área do Candidato”;  
c. localizar este Concurso Público.  
d. acessar o link “Enviar de Títulos”; anexar e enviar as imagens dos documentos correspondentes com 
a extensão “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg” com até 500 KB de tamanho, por documento;  

d1. no “campo” denominado “Doutorado”: enviar somente e unicamente o(s) arquivos(s), 
devidamente identificado(s), contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de 
título, ou seja, “Doutorado”;  
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d2. no “campo” denominado “Mestrado”: enviar somente e unicamente o(s) arquivos(s), 
devidamente identificado(s), contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de 
título, ou seja, “Mestrado”; 
d3. no “campo” denominado “Pós Graduação”: enviar somente e unicamente o(s) arquivos(s), 
devidamente identificado(s), contendo os títulos/documentos que correspondam a esse tipo de 
título, ou seja, “pós-graduação lato sensu em nível de especialização”;  
d4. cada documento, em seu respectivo arquivo, deverá ser enviado uma única vez. 

10.4. A avaliação dos títulos estará sob a responsabilidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL e da 
ICC - INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA. 
10.5. A entrega de títulos é de inteira responsabilidade do candidato, e os documentos deverão ser entregues 
EXCLUSIVAMENTE no local especificado no item 10.3.  
10.6. Não serão aceitos e/ou validados os documentos de Títulos nas Seguintes Condições:  

a. Que sejam protocolos dos documentos.  
b. Que não sejam documentos na área a que concorre. 
c. Encaminhado(s) fora da forma e do campo estipulados neste Edital; 
d. Encaminhado(s) fora do prazo estipulado neste Edital; 
e. Ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo corrompido; 
f. Que não atenda(m) as normas previstas neste Edital; 
g. Que não permitam comprovar inequivocamente pertencer ao candidato; 
h. Que não permitam comprovar inequivocamente que atendem as normas estabelecidas neste Edital;  
i. Enviado(s) pelo(s) Correios, por e-mail ou por quaisquer outras formas diferentes da única especificada 
neste Edital e nem a entrega condicional ou complementação ou a substituição, a qualquer tempo, de 
documentos já entregues ou a retirada de documentos após a data limite. 

10.7. Os documentos de Títulos que forem representados por diplomas ou certificados/certidões de conclusão 
de curso deverão estar acompanhados do respectivo histórico escolar, mencionando a data da colação de grau, 
bem como deverão ser expedidos por Instituição Oficial ou reconhecidos, em papel timbrado, e deverão conter 
carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 
10.8. Sob nenhuma hipótese serão aceitos documentos fora da data e do período estipulado neste edital. Não 
serão aceitas substituições de documentos posteriores à data fixada, bem como títulos que não constem dos 
itens apresentados neste capítulo. 
 
11. DA PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
11.1. A prova prático-profissional para o cargo de PROCURADOR JURÍDICO será aplicada no mesmo dia e local 
da prova objetiva, no período vespertino às 14 horas e terá duração de 2 horas. O local e horário serão 
disponibilizados no site www.integraconcursos.com.br e na imprensa escrita ou eletrônica do Município 
RIVERSUL, através do Edital Convocação para Prova, devendo o candidato observar, total e atentamente o 
disposto neste Edital, sendo de responsabilidade do candidato o acompanhamento, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento. 

11.1.1. A prova terá caráter classificatório e eliminatório, cujo assunto a ser abordado consta no ANEXO 
II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO para o cargo de Procurador Jurídico. 

11.2. Para a realização da prova prático-profissional, o candidato não poderá fazer consulta de nenhuma espécie.  
11.3. Na prova prático-profissional, o candidato deverá assinar única e exclusivamente no local destinado 
especificamente para essa finalidade.  
11.4. Qualquer sinal, marca, desenho, rubrica, assinatura ou nome, feito pelo candidato, em qualquer local do 
caderno que não o estipulado pela ICC – INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA para a assinatura do candidato, 
que possa permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero à prova prático-profissional e a 
consequente eliminação do candidato do Concurso Público.  
11.5. É vedado o uso de corretor de texto, de caneta marca-texto ou de qualquer outro material que possa 
identificar a prova sob pena de atribuição de nota zero à prova prático-profissional e a consequente eliminação 
do candidato do Concurso Público.  
11.6. A prova prático-profissional deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta de tinta preta.  

http://www.integraconcursos.com.br/
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11.7. Alerta-se que a eventual utilização de caneta de tinta de outra cor para o preenchimento das respostas 
poderá acarretar prejuízo ao candidato, uma vez que a nitidez do texto poderá ficar prejudicada ao se digitalizar 
a resposta para a correção.  
11.8. Não será permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que 
tenha solicitado fiscal transcritor. Nesse caso, o candidato deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia 
das palavras e os sinais gráficos de acentuação e pontuação, para o fiscal designado pela ICC – INTEGRA 
CONCURSOS E CONSULTORIA.  
11.9. Não será admitido o uso de qualquer outra folha de papel - para rascunho ou como parte ou resposta 
definitiva - diversa das existentes no caderno. Para tanto, o candidato deverá atentar para os espaços específicos 
destinados para rascunho e para resposta definitiva, a fim de que não seja prejudicado.  
11.10. Os campos reservados para as respostas definitivas serão os únicos válidos para a avaliação da prova. 
11.11. Os campos reservados para rascunho são de preenchimento facultativo e não serão considerados para 
avaliação.  
11.12. Em hipótese alguma, haverá substituição do caderno de prova por erro do candidato.  
11.13. O candidato deverá observar, atentamente, os termos das instruções contidas na capa do caderno, não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.  
11.14. O candidato somente poderá retirar-se da sala de aplicação da prova depois de transcorrido o tempo de 
50% da sua duração.  
11.15. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 
candidato continuar respondendo a prova ou procedendo à transcrição para a parte definitiva do caderno de 
prova.  
11.16. Ao final da prova, o candidato deverá entregar o caderno completo ao fiscal da sala.  
11.17. Um exemplar do caderno da prova, será disponibilizado, única e exclusivamente, no site da ICC – INTEGRA 
CONCURSOS E CONSULTORIA - www.integraconcursos.com.br - na página do Concurso Público, a partir das 10 
horas do 1º primeiro dia útil subsequente ao da aplicação. 
11.18.  A prova prático profissional será corrigida para os 10 (dez) candidatos melhores classificados na prova 
objetiva da Lista Geral e para os 02 (dois) candidatos melhores classificados na prova objetiva, da Lista Especial. 
Havendo candidatos empatados na 10ª posição na prova objetiva, da Lista Geral e na 2ª posição na prova 
objetiva, da Lista Especial, todos terão a prova prático-profissional corrigida.  
11.19. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos; 
11.20. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50(cinquenta) pontos. 
11.21. A prova prático-profissional, de caráter eliminatório e classificatório –destina-se a avaliar o domínio do 
conhecimento jurídico e da prática processual, o desenvolvimento da peça proposta, a adequação da linguagem, 
a articulação do raciocínio jurídico e a capacidade de argumentação, necessários ao desempenho do cargo. 
11.22. Na prova prático-profissional serão analisados o conhecimento técnico e a capacidade teórico-prática do 
candidato em desenvolver a peça apresentada com clareza, coerência e objetividade. Serão avaliadas, ainda, a 
organização do texto, a análise e síntese dos fatos examinados, a adequação de legislação e domínio da norma-
padrão. Será levado em conta o raciocínio jurídico, a fundamentação e a sua consistência, a capacidade de 
interpretação e exposição e a técnica profissional demonstrada. 
11.23. Será atribuída nota 0 (zero) à prova que: 

a. fugir ou tangenciar ao tema proposto; 
b. apresentar peça jurídica inadequada ao tema proposto; 
c. apresentar nome, rubrica, assinatura, sinal, marca ou informação não pertinente ao solicitado na 
proposta da peça processual que possa permitir a identificação do candidato; 
d. apresentar sinais de uso de corretor de texto ou de caneta marca-texto; 
e. estiver faltando folhas; 
f. estiver em branco; 
g. apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras 
soltas ou em versos) ou não for redigida em português; 
h. apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; 
i. apresentar o texto definitivo fora do espaço reservado para tal; 
j. fazer simples cópia da proposta. 
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11.24. Será considerado como não-escrito o texto ou trecho de texto que: 
a. estiver rasurado; 
b. for ilegível ou incompreensível; 
c. for escrito em língua diferente da portuguesa; 
d. for escrito fora do espaço destinado ao texto definitivo; 
e. for escrito a lápis. 

11.25. O candidato não habilitado na prova prático-profissional ou aquele habilitado na prova objetiva, mas que 
não tiver a sua prova prático-profissional corrigida será eliminado do Concurso Público. 
11.26. Será(rão) excluído(s) deste Concurso: 

a. o candidato ausente na prova objetiva; 
b. o candidato não habilitado na prova objetiva nos termos do disposto neste Edital. 
c. o candidato não habilitado na prova prático-profissional. 
d. o candidato que não cumprir as regras estabelecidas neste Edital. 

 
12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12.1. Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de 
preferência os seguintes: 

a. Idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003(Estatuto do Idoso), entre si 
e frente aos demais, dando-se preferência ao de idade mais elevada. Será considerada para tal fim a data 
da aplicação da prova objetiva;  
b. Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
c. Maior número de acertos na prova de Português;  
d. Maior número de acertos nas questões de Matemática (quando houver); 
e. Maior idade abaixo de 60 anos, entre si e frente aos demais, dando-se preferência ao de idade mais 
elevada. Será considerada para tal fim a data da aplicação da prova objetiva;  
f. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate se dará 
por meio do maior número de filhos menores de idade. 
 
 

13. DOS RECURSOS 

13.1. O prazo para interposição de recurso será de 2(dois) dias úteis, contados do 1º dia útil imediatamente 
seguinte ao fato que lhe deu origem. 
13.2. Para recorrer o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.integraconcursos.com.br e ir até a 
“Área do Candidato” – “Recursos” – e preencher online o formulário de recurso e enviá-lo via internet, seguindo 
as instruções nele contidas. 

13.2.1. Quando o recurso se referir ao gabarito, deverá ser elaborado de forma individualizada, ou seja, 
1(um) recurso para cada questão e a decisão será tomada mediante parecer técnico da Banca 
Examinadora. 
13.2.2. Quando da publicação do resultado das provas, serão disponibilizados os espelhos da folha de 
respostas da prova prática, bem como a grade de correção. 
13.2.3. Encerrado o período de interposição de recursos, os espelhos da folha de respostas das provas  
práticas, não ficarão disponibilizados. 

13.3. Todos os recursos deverão ser interpostos nas datas constantes do ANEXO III: 
13.4. Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados via postal, via fax ou via eletrônica. A 
interposição deverá ser feita diretamente no site. Contendo nome do candidato, RG, número de inscrição, função 
para o qual se inscreveu e as razões recursais.  
13.5. Caberá recurso à ICC - INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA, em face do gabarito e/ou contra o conteúdo 
da prova, no tocante a erro material ou de teor das questões.  
13.6. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da prova objetiva, sendo o caso, será publicado um novo 
gabarito, com as modificações necessárias. Caberá a ICC - INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA decidir sobre 
a anulação de questões julgadas irregulares. 

http://www.integraconcursos.com.br/
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13.7. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos interpostos e, caso haja 
anulação ou alteração de gabarito, a prova será corrigida de acordo com o gabarito oficial pós recurso, definitivo. 
Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou qualquer outro 
motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos e os pontos correspondentes serão 
atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de recurso. 
13.8. Os recursos deverão estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de constatação de 
questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada e argumentação plausível.  
13.9. Recursos não fundamentados ou interpostos fora do prazo serão indeferidos sem julgamento de mérito. A 
comissão constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, não cabendo recurso 
adicional pelo mesmo motivo.  
13.10. O gabarito oficial será disponibilizado no site www.integraconcursos.com.br, conforme cronograma 
disponível no ANEXO III.  
13.11. A decisão do deferimento ou do indeferimento do recurso será dada a conhecer aos candidatos por meio 
do site www.integraconcursos.com.br, na área do candidato. 
13.12. A interposição de recurso não impede o regular andamento do cronograma deste Concurso Público. 
13.13. Não será reconhecido como recurso:  

13.13.1. O interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital;  
13.13.2. O que não atenda às instruções constantes do link “recursos” na página específica deste 
Concurso Público;  
13.13.3. O interposto por meio de fax, e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto neste Edital;  
13.13.4. O que não contenha fundamentação e embasamento. 

13.14. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso. 
13.15. A banca examinadora constitui última instância para análise do recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
13.16. No caso de recurso em pendência à época da realização de algumas das etapas do Concurso Público, o 
candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte, se for o caso. 
 
14. DA NOMEAÇÃO 

14.1. A admissão será precedida de convocação a ser enviada pelos correios ao endereço fornecido pelo 
candidato no ato da inscrição, bem como através de convocação a ser divulgada por meio de Edital de 
Convocação na imprensa escrita ou eletrônica no município de RIVERSUL/SP. O candidato que não comparecer 
na data e horário da mesma será dado como desistente.  
14.2. A convocação obedecerá à ordem de classificação dos candidatos, de acordo com as necessidades da 
Prefeitura municipal de Riversul. 
14.3. Por ocasião da admissão, o candidato deverá:  

a. comprovar, que na data da admissão possui todos os requisitos exigidos para a respectivo cargo, 
conforme disposto no item 3.3, deste Edital;  
b. entregar declaração de que não acumula remuneração proveniente de emprego/cargo público, 
conforme previsto na Constituição Federal;  
c. entregar outros documentos que a Prefeitura municipal de Riversul julgar necessários. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e condições do 
Concurso Público, estabelecidas no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 
15.2. A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda 
que verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 
15.3. ICC - INTEGRA CONCURSOS & CONSULTORIA, bem como o órgão realizador do presente certame não se 
responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao processo. 
15.4. O gabarito oficial será disponibilizado no site www.integraconcursos.com.br, conforme cronograma 
disponível no ANEXO III.  

http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
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15.5. Decorrido 180 (cento e oitenta) dias do resultado final do Concurso Público e não caracterizando qualquer 
óbice, é facultada a fragmentação dos registros escritos para fins de reciclagem, mantendo-se, porém, em 
arquivo eletrônico, cópia de segurança pelo prazo de cinco anos. As provas serão entregues aos candidatos ao 
final da avaliação, sendo facultada à ICC - INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA a fragmentação dos cadernos 
que não forem levados pelos candidatos. 
15.6. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão realizador, 
após o resultado final. 
15.7. A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos prorrogável por igual período, contado da 
homologação final dos resultados. 
15.8. Para efeito de admissão fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame de saúde, elaborado 
por médicos especialmente designados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL e apresentação de 
documentos legais que lhe forem exigidos. 
15.9. EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS: 
Consistirá na avaliação das condições físicas e psicológicas indispensáveis para o exercício do cargo postulada 
pelo candidato:  
Exames médicos laboratoriais e ambulatoriais; 
Avaliação médica em conjunto com os laudos técnicos e exames. 
Após avaliações e pareceres médicos conclusivos, considerado o convocado APTO ao exercício de suas funções, 
poderá iniciar suas atividades. 
15.10. Nos termos do artigo 37, § 10º, da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
04/06/98, é vedada a percepção simultânea de salários com proventos de aposentadoria, salvo nas hipóteses de 
acumulação remunerada, expressamente previstos pela Lei Maior. 
15.11. Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam com qualquer dos sócios da 
ICC - INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA a relação de parentesco disciplinada nos artigos 1.591 a 1.595 do 
Novo Código Civil. Constatado o parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verificado 
posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, sem prejuízo das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis. 
15.12. Não obstante as penalidades cabíveis, a ICC - INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA poderá, a qualquer 
tempo, anular a inscrição ou a prova do candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou 
irregularidades na prova. 
15.13. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no 
presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL 
e ICC - INTEGRA CONCURSOS E CONSULTORIA. 
15.14. A inexatidão das informações ou a constatação, mesmo posterior, de irregularidade em documentos ou 
nas provas, eliminarão o candidato do Concurso Público. 
15.15. Os vencimentos constantes do presente Edital são referentes ao da data do presente Edital. 
 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

RIVERSUL/SP, 04 de março de 2024 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL 
JOSÉ GUILHERME GOMES   
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS - DESCRIÇÕES/ ATRIBUIÇÕES 

ASSESSOR DA PROCURADORIA 
I - Exercer as funções de assessoria jurídica, aos Procuradores Municipais, bem como manifestar-se sobre o 
aspecto jurídico dos assuntos administrativos pertinentes a Administração Municipal; 
II - Acompanhar e assessorar a elaboração de editais, minutas de contratos e convênios, bem como quaisquer 
instrumentos contratuais previstos em lei; 
III - Orientar diretamente o Prefeito Municipal, Diretores da Administração Municipal, quando solicitado, em 
tudo o quanto se relacione com a aplicação da legislação em vigor, zelando pelo cumprimento da mesma; 
IV – Assessorar na elaboração de normas, métodos e procedimentos para orientar o planejamento, execução e 
controle das atividades de natureza jurídica da administração; 
V - Assessorar sob os aspectos legais e jurídicos a aplicação dos índices da saúde e educação, bem como 
apresentar resoluções, pareceres, minutas, medidas extrajudiciais e processos administrativos visando obter a 
legalidade nas ações e projetos destes Departamentos; 
VI - Assessorar o Prefeito e os demais setores da Administração, visando o cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Instruções, súmulas e deliberações do E. Tribunal de Contas, Lei 8.666/93, 14.133/2021 
e demais dispositivos voltados aos princípios que regem a administração pública; 
VII – Assessorar a elaboração e acompanhamento da execução da política fiscal e orçamentária do município, 
bem como desenvolver, conjuntamente com os demais órgãos da prefeitura, o Plano Plurianual, as Diretrizes 
Orçamentárias e o Orçamento Anual, de acordo com as Diretrizes estabelecidas pela administração; 
VIII - Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo chefe do poder executivo Municipal. 
 
CONTADOR 
Escriturar analiticamente os atos ou fatos administrativos, efetuando os correspondentes lançamentos 
contábeis, para possibilitar o controle contábil e orçamentário. Promover a prestação, acertos e conciliação de 
contas em geral, conferindo saldos, localizando e retificando possíveis erros, para assegurar a correção das 
operações contábeis. Examinar empenhos de despesa, verificando a classificação e a existência de recursos nas 
dotações orçamentarias, para pagamento dos compromissos assumidos. Elaborar demonstrativos contábeis 
mensais, trimestrais, semestrais e anuais, relativos à execução orçamentaria e financeira, em consonância com 
leis, regulamentos e normas vigentes, para apresentar resultados da situação patrimonial, econômica e 
financeira. Planejar o sistema de registro e operações contábeis, possibilitando o controle contábil e 
orçamentário. Escriturar a contabilidade da Prefeitura e elaborar e assinar balanços e demonstrativos de contas, 
atendendo as exigências legais e formais de controle. Controlar a movimentação de recursos, fiscalizando o 
ingresso de receitas, o cumprimento de obrigações de pagamentos a terceiros, os saldos em caixa e as contas 
bancarias, para possibilitar a administração dos recursos financeiros da Prefeitura. Analisar aspectos financeiros, 
contábeis e orçamentários da execução de contratos, convênios, acordos e atos que gerem direitos e obrigações, 
verificando a propriedade na aplicação de recursos repassados, analisando cláusulas contratuais, dando 
orientação aos executores a fim de assegurar o cumprimento da legislação aplicável. Analisar os atos de natureza 
orçamentaria, financeira, contábil e patrimonial, verificando sua correção, para determinar ou realizar auditorias 
e medidas de aperfeiçoamento de controle interno. Orientar a Prefeitura Municipal quanto ao cumprimento das 
normas referentes à Lei de Diretrizes Orçamentarias e seus anexos, e à Lei Orçamentaria e seus anexos. Controlar 
a execução orçamentária, analisando documentos, elaborando relatórios e demonstrativos. Elaborar o relatório 
de gestão fiscal da Prefeitura. Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 
Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
 
FONOAUDIOLOGO: 
Avaliar as deficiências do paciente, realizando exames fonéticos, de linguagem, audiometria, gravação e outras 
técnicas próprias, para estabelecer o plano de treinamento ou terapêutico. Orientar o paciente com problemas 
de linguagem e audição, utilizando a logopedia e audiologia em sessões terapêuticas, visando sua reabilitação. 
Orientar a equipe pedagógica, preparando informes e documentos sobre assuntos de fonoaudiologia, a fim de 
possibilitar-lhe subsídios. Controlar e testar periodicamente a capacidade auditiva dos servidores, 
principalmente daqueles que trabalham em locais onde há muito ruído. Aplicar testes audiométricos para 



  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL 
Estado de São Paulo 

 

Praça Prefeito Aparecido Barbosa, 130, Centro, CEP 18470-000 – RIVERSUL - SÃO PAULO 

 

pesquisar problemas auditivos, visando determinar a localização da lesão auditiva e suas consequências na voz, 
fala e linguagem do indivíduo. Orientar os professores sobre o comportamento verbal da criança, principalmente 
com relação à voz. Atender e orientar os pais sobre as deficiências e/ou problemas de comunicação detectadas 
nas crianças, emitindo parecer de sua especialidade e estabelecendo tratamento adequado, para possibilitar-
lhes a reeducação e a reabilitação. Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
 
MÉDICO: 
Descrição da Função: Examinar o paciente, palpando ou utilizando instrumentos especiais para determinar o 
diagnóstico ou, sendo necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo ao especialista. Registrar 
a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos e complementares, para efetuar 
a orientação adequada. Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos, hematológicos e 
outros, comparando-os com padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico. Prescrever 
medicamentos, indicando dosagem e respectiva via de administração, assim como cuidados a serem observados, 
para conservar ou restabelecer a saúde do paciente. Efetuar exames médicos destinados à admissão de 
candidatos a cargos em ocupações definidas, bem como para aposentadoria e licença, baseando-se nas 
exigências da capacidade física e mental das mesmas, para possibilitar o aproveitamento dos mais aptos. Prestar 
atendimento de urgência em casos de acidentes de trabalho ou alterações agudas de saúde, orientando e/ou 
executando a terapêutica adequada, para prevenir consequências mais graves ao trabalhador. Emitir atestados 
de saúde, sanidade e aptidão física e mental e de óbito, para atender as determinações legais. Participar de 
programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação dos resultados, assim como a realização 
em conjunto com equipe da unidade de saúde, ações educativas de prevenção as doenças infecciosas, visando 
preservar a saúde no município. Participar de reuniões de âmbito local, distrital ou regional, mantendo 
constantemente informações sobre as necessidades na unidade de saúde, para promover a saúde e o bem-estar 
da comunidade. Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e 
arejamento adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento. Prescrever regimes 
dietéticos e exames laboratoriais. Efetuar auditorias nos serviços médico-hospitalares e elaborar relatórios. 
Ministrar cursos de primeiros socorros. Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
 
PROCURADOR JURIDICO: 
I – Aos Procuradores Municipais cabe, manifestar-se sobre o aspecto jurídico dos assuntos administrativos 
pertinentes a Administração Municipal; 
II – A elaboração de editais, minutas de contratos e convênios, bem como quaisquer instrumentos contratuais 
previstos em lei; 
III – Orientação diretamente ao Prefeito Municipal, Diretores da Administração Municipal, quando solicitado, em 
tudo o quanto se relacione com a aplicação da legislação em vigor, zelando pelo cumprimento da mesma; 
IV – A elaboração de normas, métodos e procedimentos para orientar o planejamento, execução e controle das 
atividades de natureza jurídica da administração; 
V - Orientação sob os aspectos legais e jurídicos a aplicação dos índices da saúde e educação, bem como 
apresentar resoluções, pareceres, minutas, medidas extrajudiciais e processos administrativos visando obter a 
legalidade nas ações e projetos destes Departamentos; 
VI - Assessorar o Prefeito e os demais setores da Administração, visando o cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Instruções, súmulas e deliberações do E. Tribunal de Contas, Lei 8.666/93, 14.133/2021 
e demais dispositivos voltados aos princípios que regem a administração pública; 
VII – A elaboração e acompanhamento da execução da política fiscal e orçamentária do município, bem como 
desenvolver, conjuntamente com os demais órgãos da prefeitura, o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias 
e o Orçamento Anual, de acordo com as Diretrizes estabelecidas pela administração; 
VIII – Desempenhar as funções de consultoria e assessoramento jurídico e técnico-legislativo do Poder Executivo; 
IX - Representar o Município, privativamente, judicial e extrajudicialmente- realizar a inscrição e a cobrança judicial e 
extrajudicial da dívida ativa, tributária ou não, da Fazenda Pública, atuando em todos os processos em que haja interesse 
fiscal do Município; 
XI - Fazer o processamento dos feitos relativos ao patrimônio municipal imóvel; 



  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL 
Estado de São Paulo 

 

Praça Prefeito Aparecido Barbosa, 130, Centro, CEP 18470-000 – RIVERSUL - SÃO PAULO 

 

XII - Regularizar os atos administrativos, visando evitar que os mesmos sejam contestados, além de executar atividades 
compatíveis e correlatas com a sua área de atuação, bem como as atribuições que lhe forem conferidas por Lei e 
regulamentos municipais, agindo sempre sob a égide dos princípios da legalidade, moralidade e da indisponibilidade dos 
interesses públicos. 
XIII - Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo chefe do poder executivo Municipal. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

CONHECIMENTOS GERAIS 

LÍNGUA PORTUGUESA:  
Leitura e interpretação de textos (gênero literário e não literário, textos verbais e não verbais); Crase; Ortografia; 
Morfologia; Classes de Palavras e Formação de Palavras, Sintaxe: Concordância Nominal e Verbal, Regência 
Nominal e Verbal, Uso dos Pronomes e Colocação Pronominal, Tipologia Textual, Registro Formal e Informal da 
Linguagem. 
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 
Números reais: operações, múltiplos e divisores, resolução de situações-problema; Conjunto dos números 
inteiros: operações e problemas; Conjunto dos números racionais: operações, representação decimal, resolução 
de situações-problema; Sistemas de medidas: sistema métrico decimal, unidades de comprimento, área, volume 
e massa, unidades usuais de tempo; Razões, proporções, média aritmética simples, grandezas diretamente 
proporcionais, regra de três simples, porcentagem e juros simples. Raciocínio Lógico: Estruturas lógicas, lógicas 
de argumentação, diagramas lógicos, sequências. 

 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

ASSESSOR DA PROCURADORIA 

• Toda legislação e jurisprudência devem ser consideradas com as alterações e atualizações vigentes até 
a data da publicação do edital. Legislação e julgados com entrada em vigor após a publicação do edital 
poderão ser utilizados, quando supervenientes ou complementares a algum tópico já previsto ou 
indispensável à avaliação para o cargo. 

• Todos os temas englobam também a legislação que lhes é pertinente, ainda que não expressas no 
conteúdo programático.  

 
Direito Constitucional  
1. ESTADO. Origem. Formação. Conceito e elementos. Forma de Estado. Formas de Governo. Sistemas de 
Governo.  
2. DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL. Constituição e processo. Direito constitucional processual. Sistema 
Jurídico. Supremacia Constitucional. Nulidade. Conceito de Constitucionalidade. Controle de 
Constitucionalidade. Conceito, Requisitos e Espécies de Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. 
Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade. Súmula Vinculante. Repercussão Geral. Controle Concentrado. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação declaratória de 
inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. Controle de Constitucionalidade no âmbito estadual. WRITS 
CONSTITUCIONAIS. Habeas corpus. Habeas data. Mandado de injunção. Mandado de segurança. Ações 
Constitucionais.  
3. EFICÁCIA E APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS.  
4. ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DO PODER. Federação. Características. Federação Brasileira. União. 
Competência da União. Regiões Administrativas e de Desenvolvimento. Estados-membros. Formação dos 
Estados-membros. Competência dos Estados-membros. Regiões Metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões. Municípios. Formação dos Municípios. Competência dos Municípios. Distrito Federal. 
Competência do Distrito Federal. Territórios Federais. Natureza Jurídica dos Territórios. Repartição das 
Competências. Intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual.  
5. PODER LEGISLATIVO. Estrutura do Poder Legislativo. Estrutura do Poder Legislativo Federal, Estadual, 
Municipal, Distrital e dos Territórios. Atribuições do Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. Competência 
privativa da Câmara dos Deputados. Senado Federal. Competência privativa do Senado Federal. Das reuniões 
das Casas Legislativas. Sessão Legislativa. Das comissões. Dos Parlamentares. Federal, estadual e municipal e 
distrital. Remuneração dos Parlamentares. Imunidades Parlamentares. Imunidade Material e Formal. 
Incompatibilidades e Impedimentos dos Parlamentares. Perda do Mandato do Deputado ou Senador. Cassação 
e Extinção do Mandato. Fidelidade e Infidelidade Partidária. Perda do Mandato por ato de infidelidade partidária. 
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6. PROCESSO LEGISLATIVO. Tipos e Espécies. Procedimento. Fases. Iniciativa. Discussão e Aprovação. Execução. 
Espécies Normativas. Emenda Constitucional. Leis Complementares, Ordinárias e Delegadas, Medida Provisória, 
Decreto Legislativo e Resoluções. Função fiscalizatória exercida pelo Legislativo e pelo Tribunal de Contas. 
Poderes dos Tribunais de Contas. Composição, características e atribuições dos Tribunais de Contas. Tribunais 
de Contas Estaduais e do Distrito Federal. Tribunais de Contas Municipais. Ministério Público de Contas.  
7. PODER EXECUTIVO. O exercício do Poder Executivo no âmbito federal, estadual, municipal, distrital e dos 
territórios. Atribuições. Posse e Mandato. Vacância e impedimentos dos cargos. Ministros de Estado. Conselho 
da República. Conselho de Defesa Nacional. Crimes de Responsabilidade. Crimes Comuns. Prisão. Imunidade 
Formal.  
8. DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. Evolução. Características. Aplicabilidade. Direitos Humanos. Direitos 
Fundamentais explícitos e implícitos. Convenções e Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos. Conflito 
entre Direitos Fundamentais. Direitos Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. Direitos da Nacionalidade. Direitos 
Políticos. Inelegibilidades. Ficha Limpa. Partidos Políticos. Os mecanismos de participação do cidadão, do povo e 
da sociedade na vida política e administrativa brasileira.  
9. ORDEM SOCIAL. Seguridade Social. Educação. Cultura. Desporto. Ciência e Tecnologia. Comunicação Social. 
Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e Idoso. Direito à Proteção Especial. Índios.  
10. ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA. Princípios da Ordem Econômica. Sistema Financeiro Nacional. 
Intervenção do Estado. Da política urbana. Da política agrícola.  
11. DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Princípios constitucionais. Servidor Público. Licitação. Improbidade 
Administrativa. Servidor público e mandato eletivo. Sistema Remuneratório. Previdência e estabilidade do 
servidor público.  
12. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  
Direito Administrativo  
1. Conceito de direito administrativo. Origem. Bases ideológicas. Regime jurídico administrativo. Função pública. 
Função administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse público. Interesse primário e 
secundário. Regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais do direito administrativo expressos e 
implícitos.  
2. Organização administrativa. Órgãos públicos. Competências administrativas. Competências discricionárias e 
vinculadas: Conceito, fundamentos e limites da discricionariedade, mérito do ato administrativo, 
discricionariedade técnica, controle da discricionariedade. Centralização e descentralização administrativa. 
Desconcentração. Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência.  
3. Administração indireta. Conceito. Controle da Administração indireta. Autarquias. Autarquias especiais. 
Agências executivas. Agências reguladoras. Fundações públicas. Fundações municipais. Empresas estatais: 
empresas públicas e sociedades de economia mista. Consórcios públicos. Contrato de rateio e de programa. Lei 
Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07. Convênios entre entidades federativas. Acordos de 
cooperação.  
4. Terceiro setor. Conceito. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. Contrato de 
gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de interesse público. Termo de parceria. Lei 
Federal 9.790/99. OSCIPS. Lei Federal 13.019/14.  
5. Servidores públicos I. Conceito e classificação. Servidores estatais: servidores e empregados públicos. Normas 
constitucionais sobre os servidores estatais. Servidores públicos: conceito e regime jurídico. Remuneração dos 
servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. Processo seletivo público. Contratação 
temporária. Terceirização. Direito de greve e sindicalização dos servidos públicos. Cargos públicos. Estágio 
probatório. Estabilidade. Provimento. Remoção. Cessão de servidores. Enquadramento. Redistribuição. Direitos 
dos servidores municipais.  
6. Servidores públicos II. Aposentadoria dos servidores públicos. Regime próprio e previdência complementar. 
Deveres e proibições dos servidos públicos. Regime disciplinar dos servidores públicos. Sanções disciplinares. 
Processo administrativo disciplinar: apuração preliminar, sindicância, processo sumário, procedimento sumário, 
inquérito administrativo, inquérito administrativo especial, exoneração de servidor em estágio probatório. 
Responsabilidade civil dos servidores públicos.  
7. Competência regulamentar. Decreto executivo. Regulamentos de execução; regulamentos de 
complementação técnica; regulamentos impróprios. Outros veículos introdutores de normas abstratas: 
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resoluções, regimentos, portarias, instruções. Extinção dos regulamentos. Controle parlamentar e jurisdicional 
dos regulamentos.  
8. Atos administrativos. Ato administrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato 
administrativo. Licenças e autorizações administrativas. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. 
Elementos e pressupostos. Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. Atributos. Extinção e 
modificação do ato administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. convalidação. Efeitos dos vícios.  
9. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo administrativo. 
Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 9.784/99.  
10. Licitações públicas. Lei Federal nº 14.133/2021. Dever de licitar, inexigibilidade e dispensa de licitação. 
Princípios da licitação. Lei Federal nº 12.232/2010. Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal 10.520/02. 
Processo licitatório. Registros cadastrais. Registro de preços.  
11. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e características dos contratos 
administrativos. Prazo e prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção. 
Contratos administrativos e regime diferenciado de contratações (RDC). Diversas espécies de contratos 
administrativos. Administração pública locadora e locatária. Convênios administrativos.  
12. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, 
usuário, titularidade. Serviços de interesse local. Serviço público de educação. Lei federal 9.394/96. Serviço de 
saúde e direito sanitário. Sistema único de saúde. Lei Federal nº 8.080/90.  
13. Concessão de serviço público. Conceito, natureza jurídica, remuneração do concessionário. Licitação das 
concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e do poder 
concedente. Lei Federal nº 8.987/95. Permissão e Autorização de serviço público. Parcerias Público-Privadas. 
Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. Regimes de empreitada. 
Responsabilidade do construtor e da Administração.  
14. Intervenção do Estado no domínio econômico. Infrações administrativas à ordem econômica. Regulação 
administrativa. Exploração de atividade econômica pelo Estado. Atividades privadas sob regime especial.  
15. Infrações e sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de polícia. 
Ordenação administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas jurídicas. Lei 
Federal nº 12.846/13.  
16. Restrições, limitações e sacrifícios do direito de propriedade. Função social da posse e da propriedade. 
Desapropriação. Declaração de utilidade pública. Processo de desapropriação. Imissão provisória na posse. Justa 
indenização. Desistência da desapropriação. Desapropriação indireta. Retrocessão. Desapropriação de bens 
públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão administrativa. Tombamento.  
17. Bens públicos. Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão de bens públicos. 
Utilização pelos administrados: autorização, permissão e concessão de uso. Concessão de direito real de uso. 
Enfiteuse. Abandono. Coisas perdidas. Bens de pessoas ausentes. Herança jacente e vacante. Alienação de bens 
públicos.  
18. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do Tribunal de 
Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle pelo cidadão e pelo 
Ministério Público  
19. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade estatal por atos 
lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e de imputação. Dano 
indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Responsabilização administrativa e 
jurisdicional.  
20. Improbidade Administrativa - Lei Federal nº 8.429/92.  
21. Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/00.  
22. Lei de Acesso à Informação - Lei Federal nº 12.527/11.  
23. Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto-Lei nº 201/67.  
24. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  
Direito Civil  
1. Lei. Vigência. Aplicação da lei no tempo e no espaço.  
2. Integração e interpretação da lei.  
3. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.  
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4. Pessoas naturais e jurídicas, Personalidade, capacidade, direitos de personalidade.  
5. Domicílio civil.  
6. Bens.  
7. Fatos, atos jurídicos e negócios jurídicos: modalidade, forma, provas, defeitos e nulidades.  
8. Atos ilícitos; abuso de direito.  
9. Prescrição e Decadência.  
10. Obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento e extinção.  
11. Posse e Propriedade: conceito, aquisição e perda.  
12. Contratos: conceitos, classificação, constituição, efeitos e formas. Contratos em espécie: compra e venda, 
locação, comodato, prestação de serviço, doação, empreitada, mandato e fiança.  
13. Responsabilidade Civil.  
Direito Processual Civil  
1. O Direito e os conflitos de interesses. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. 
Aplicação. Interpretação. Direito Processual Intertemporal. Critérios. Prerrogativas processuais da Fazenda 
Pública e do advogado público.  
2. Processo: noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. 
Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões 
preliminares e prejudiciais. Valor da Causa.  
3. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades.  
4. Tutela provisória. Tutela de urgência: Do procedimento da tutela antecipada requerida em caráter 
antecedente. Do procedimento da tutela requerida em caráter antecedente. Estabilização da tutela provisória 
de urgência antecipada antecedente. Da tutela da evidência. Tutela provisória de urgência. Incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica.  
5. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à concessão de liminares e 
de antecipação de tutela contra o Poder Público.  
6. Procedimento Comum. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Improcedência 
liminar do pedido. Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: 
contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo.  
7. Resposta do Réu. Contestação. Reconvenção. Incidentes processuais.  
8. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Objeto, fonte e meios. Prova 
atípica e prova ilícita. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de instrução e julgamento. 
9. Sentença. Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da 
sentença. Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites.  
10. Remessa Oficial. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. 
Agravos. Embargos de Declaração. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recursos nos 
Tribunais Superiores. Reclamação e correição.  
11. Cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública e impugnação. Execução contra a Fazenda Pública e 
embargos à execução. Precatórios e obrigações de pequeno valor.  
12. Precedentes. Incidentes de resolução de demandas repetitivas. Assunção de competência. Recurso especial 
ou extraordinário repetitivo.  
13. Procedimentos Especiais. Juizado Especial da Fazenda Pública e Juizado Especial Federal.  
14. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data.  
15. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 
Declaratória de Constitucionalidade. Tutelas. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis 
Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.  
16. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  
Direito Financeiro  
1. Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na Constituição Federal de 1988.  
2. Orçamento público. 2.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 2.2 Princípios orçamentários. 2.3 Leis 
orçamentárias. 2.3.1 Espécies e tramitação legislativa. 2.4 Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. 2.5 Fiscalização 
financeira e orçamentária.  
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3. Despesa pública. 3.1 Conceito e classificação de despesa pública. 3.2 Disciplina constitucional dos precatórios. 
4. Receita pública. 4.1 Conceito, ingresso e receitas. 4.2 Classificação das receitas públicas.  
5. Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 5.1 Receita pública. 5.2 
Despesa pública.  
Direito Tributário  
1. Sistema Tributário Nacional: Titulares do Poder de Tributar. Princípios Gerais. Lei complementar em matéria 
tributária. Limitações ao Poder de Tributar (Princípios Jurídicos da Tributação). Imunidades Genéricas e 
Específicas. Competência Tributária: Impostos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Empréstimos 
Compulsórios. Contribuições sociais e outras contribuições. Competência Tributária Municipal. Repartição das 
Receitas Tributárias.  
2. Código Tributário Nacional: conceito e natureza jurídica do tributo. Tributos em espécie: Impostos, taxas, 
contribuições de melhoria. Normas Gerais de Direito Tributário: legislação tributária, fontes principais e 
secundárias do Direito Tributário, vigência da legislação tributária, aplicação da legislação tributária; 
interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação Tributária: tipos e objetos, fato gerador, sujeito 
ativo, sujeito passivo, solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; Responsabilidade Tributária, 
responsabilidade dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito 
Tributário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos; suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
– modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; exclusão do crédito tributário – 
modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, preferências. Administração Tributária: Fiscalização; 
Dívida Ativa; Certidões negativas e positivas.  
3. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação Declaratória de 
Inexistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação Consignatória em matéria 
tributária. Mandado de Segurança.  
4. Súmulas e Jurisprudências em matéria tributária.  
Direito do Trabalho  
1. Direito do Trabalho: conceito, denominações, características, divisão, natureza jurídica, funções, autonomia, 
fundamentos, fontes, princípios, métodos de interpretação, integração e aplicação, renúncia e transação.  
2. Distinção entre relação de trabalho lato sensu e relação de emprego.  
3. Trabalho autônomo. Trabalho eventual. Trabalho temporário. Trabalho avulso. Estágio. Cooperativa de mão 
de obra. Trabalho voluntário. Pessoa com deficiência no mercado de trabalho.  
4. Contrato de emprego. Empregado. Empregado aprendiz. Empregado público. Contrato de trabalho em regime 
de tempo parcial. Contrato de trabalho intermitente. Empregador. Grupo econômico. Consórcio de 
empregadores. Sucessão de empregadores. Terceirização. Terceirização na Administração Pública.  
5. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho.  
6. Segurança e medicina do trabalho. Acidente do trabalho e moléstias ocupacionais.  
7. Dano extrapatrimonial, dano material e dano estético no Direito do Trabalho.  
8. Direito. Garantias sindicais. Contribuições sindical, confederativa e assistencial. Liberdade sindical. Greve. 
Locaute.  
9. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ.  
Direito Processual do Trabalho  
1. Processo do Trabalho: conceito, autonomia, princípios, natureza jurídica, fontes.  
2. Aplicação, interpretação e integração das normas processuais trabalhistas.  
3. Formas de solução dos conflitos trabalhistas: autotutela, autocomposição, arbitragem, mediação, comissão 
de conciliação prévia, processo judicial. Acordo extrajudicial em processo de jurisdição voluntária.  
4. Organização e Competência da Justiça do Trabalho. Ministério Público do Trabalho.  
5. Ação trabalhista: conceito, natureza jurídica, condições e elementos.  
6. Dissídios individuais: reclamação trabalhista escrita e verbal. Petição inicial trabalhista. Procedimento 
ordinário e sumaríssimo.  
7. Partes e procuradores. O jus postulandi na Justiça do Trabalho. Honorários de sucumbência. Justiça gratuita. 
Atos e termos processuais. Responsabilidade por dano processual. Nulidades. Preclusão.  
8. Audiência no Processo do Trabalho. Arquivamento do processo. Resposta do reclamado (contestação, 
exceções e reconvenção). Revelia e confissão. Conciliação.  
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9. Provas, sentença e coisa julgada no processo do trabalho. Embargos de declaração.  
10. O sistema recursal trabalhista: recurso ordinário, recurso de revista, agravo de instrumento, agravo de 
petição, embargos de divergência, embargos infringentes. Recursos previstos no Código de Processo Civil 
aplicáveis ao processo do trabalho: recurso adesivo e recurso extraordinário.  
11. Procedimentos especiais: Ação rescisória e mandado de segurança.  
12. Liquidação de sentença e execução no processo do trabalho. Embargos à penhora e Impugnação à Sentença 
de Liquidação. Embargos de terceiro. Embargos à Arrematação. Embargos à Adjudicação. Incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica.  
13. Dissídio coletivo. Ação de cumprimento.  
14. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ.  
Legislação Municipal  

• Toda a legislação está disponível no site da Câmara Municipal de Riversul. 
1. Lei Orgânica do Município.  
2. LEI COMPLEMENTAR Nº 013/2010 De 04 de Novembro de 2010 “Dispõe sobre o Sistema Tributário do 
Município, e dá outras providências”.  
3. LEI Nº 1.173/2000 DÊ 04 DE ABRIL DE 2000 “DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS”.  
4. Lei nº 988/93. De 29 de Abril de 1.993. ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO MUNICÍPIO    

CONTADOR 
Contabilidade Geral: Contabilidade: Conceito, Objeto, Finalidade, Campo de aplicação. Patrimônio. Situação 
Líquida. Plano de Contas. Escrituração Contábil. Despesa e Receitas. Fatos Administrativos. Operações com 
Mercadorias. Operações Contábeis. Teoria das Contas. Balancete de Verificação. Ajustes e Operações de 
Encerramento. Dividendos. Participações Estatutárias. Constituição e reversão de reservas. Critérios de Avaliação 
dos Componentes Patrimoniais. Equação Fundamental. Demonstrações Contábeis: Estrutura, composição e 
Elaboração: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração de Lucros ou Prejuízos 
Acumulados, Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa, Demonstração 
do Valor Adicionado - conceitos, objetivos e forma de apresentação. Liquidez corrente e endividamento. Índices 
de lucratividade: margem bruta, operacional e líquida. Giro do estoque. Contabilidade Pública: Administração 
Financeira: Conceito, Noções Gerais, Campo de Atuação. Orçamento Público: conceito, Ciclo Orçamentário, 
Exercício Financeiro, Princípios Orçamentários, Créditos Adicionais. Tipos de Orçamento. Orçamento-Programa: 
conceito, finalidade e objetivos. Instrumentos de Planejamento Governamental: Plano Plurianual (PPA), 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Receita Pública: Conceito, Classificações, 
Receita Orçamentária e Extraorçamentária. Classificação Orçamentária. Estágios da Receita. Dívida Ativa. 
Despesa Pública: Conceito e classificações. Despesa Orçamentária e Extraorçamentária. Classificação 
Orçamentária. Estágios da Despesa. Restos a Pagar. Adiantamento ou Suprimento de Fundos. Despesas de 
Exercício Anteriores. Dívida Pública. Lei de Responsabilidade Fiscal: Introdução; Receita Corrente Líquida; 
disposição sobre a Lei de Diretrizes Orçamentária; Lei Orçamentária Anual; Execução Orçamentária; Receita 
Pública; Despesa Pública; Transferências Voluntárias; Dívida e Endividamento; Reserva de Contingência; 
Contingenciamento de Dotações; Gestão Patrimonial; Transparência, Controle e Fiscalização; Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária; Relatório da Gestão Fiscal. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: 
Sistema Contábil, Subsistemas de Contas: Orçamentário, Patrimonial, Custos e Compensado. Variações 
Patrimoniais: qualitativas e quantitativas. Procedimentos contábeis orçamentários (PCO): reconhecimento da 
receita e da despesa orçamentária, procedimentos contábeis referentes à receita e à despesa orçamentária, 
Controle da execução da despesa orçamentária, restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, suprimentos 
de fundos. Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP). Procedimentos Contábeis Específicos (PCE): FUNDEB, 
Concessão de Serviços Públicos, Operações de Créditos, RPPS, Dívida Ativa, Precatórios em Regime Especial, 
Consórcios Públicos. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): conceito, estrutura e composição. 
Escrituração dos principais fatos da administração pública: arrecadação das receitas correntes e de capital, 
arrecadação da receita de dívida ativa, realização das despesas correntes e de capital, restos a pagar, operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária, inscrição de dívida ativa tributária e não tributária, 
incorporação de bens por doações recebidas, reconhecimento da valorização de bens, baixa por cancelamento 
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de dívidas passivas de créditos fiscais inscritos, diminuição de dívidas por baixa da taxa cambial, registro da 
depreciação acumulada de bens móveis e imóveis, registro da correção monetária cambial, restituições a pagar; 
cauções recebidas e devolvidas, fianças recebidas e devolvidas e consignações em folha de pagamento e 
lançamentos de encerramento do exercício financeiro. Demonstrações Contábeis aplicadas ao Setor Público (de 
acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP da STN e estrutura atualizada Lei nº 
4.320/64): Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações 
Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa: conceitos, estrutura, composição, análise e técnica de 
elaboração. Bens Públicos: conceito, classificações e inventário. NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
APLICADA AO SETOR PÚBLICO – NBC TSP. Licitações: Conceito, princípios, objeto e finalidade. Obrigatoriedade, 
dispensa e inexigibilidade. Modalidades. Procedimentos e fases. Revogação e anulação (fundamentos, iniciativa 
e efeitos decorrentes). Comissão Permanente de Licitações (constituição e responsabilidade). Contratos 
administrativos: conceito, características e principais tipos: reajuste de preços: correção monetária: reequilíbrio 
econômico e financeiro. Auditoria: Noções gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Noções de 
Informática: MS-Windows 2010: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de 
transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o 
conjunto de aplicativos MS-Office 2016. MS-Word 2016: estrutura básica dos documentos, edição e formatação 
de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, 
controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas 
de texto. MS-Excel 2016: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, 
elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos 
predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. 
MS -PowerPoint 2016: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, 
cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de 
páginas, botões de ação, animação e transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo 
e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, 
busca e impressão de páginas. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e alterações. BRASIL. Constituição 
da República Federativa do Brasil. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização 
dos Poderes - Art. 44 a 69). Lei Federal nº 8.027, de 12 de abril de 1990 (Dispõe sobre normas de conduta dos 
servidores públicos civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas, e dá outras providências.) LEI 
8429/92 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providencias) e suas atualizações. Lei 4320/64 (e alterações): Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal. 
Legislação Municipal  

• Toda a legislação está disponível no site da Câmara Municipal de Riversul. 
1. Lei Orgânica do Município.  
2. LEI COMPLEMENTAR Nº 013/2010 De 04 de Novembro de 2010 “Dispõe sobre o Sistema Tributário do 
Município, e dá outras providências”.  
 
FONOAUDIÓLOGA 
Anatomia e fisiologia dos órgãos da fala, voz, audição e linguagem. Sistemas e processos de comunicação: órgãos 
responsáveis. Patologias fonoaudiológicas: conceito, etiologia, tratamento. Psicomotricidade: teoria, técnicas 
em terapias psicomotoras. Aspectos neurológicos ligados à linguagem: estruturas, processos neurológicos 
envolvidos na fala, voz, audição, linguagem. Terapia fonoaudiológica: níveis de prevenção, intervenção precoce, 
reeducação psicomotora, reeducação da deglutição atípica. Reabilitação fonoaudiológica: afasias, displasias, 
disfemias, afonia e disfonia, disartria, dislalias, disortografias, d islexias, disgrafias, discalculias, atrasos de 
linguagem por transtornos. Avaliação audiológica: laudos, diagnósticos e prognósticos. - Atuação 
fonoaudiológica nas disfonias funcionais; Atuação fonoaudiológica nas disfonias presentes na infância, Atuação 
fonoaudiológica nas disfonias neurológicas; Atuação fonoaudiológica nas sequelas de cirurgia de cabeça e 
pescoço. Linguagem: Desenvolvimento da linguagem oral na criança; Desenvolvimento da linguagem escrita; 
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Percepção auditiva e de fala. Fundamentos da linguística; Atuação fonoaudiológica nos distúrbios de linguagem 
escrita. Principais testes complementares. As diretrizes e princípios do Sistema de Saúde no Brasil. Programas de 
Saúde do SUS: NASF e Saúde na Escola. Triagem auditiva em escolares. Processamento auditivo central. 
Aparelhos auditivos: Princípios gerais na indicação, seleção e adaptação de aparelhos auditivos. Código de Ética 
da Fonoaudiologia. Reabilitação: conceito, objetivos técnicos e sociais Trabalho interdisciplinar em saúde. 
Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990 e suas alterações. 
Lei Federal nº 8.142/1990. 
Decreto Federal nº 7.508/2011. 
Constituição Federal Artigos 194 a 200.  
Portaria Nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. 
Portaria Nº 2436 de 21 de setembro de 2017. 
Lei N° 14.423, de 22 de julho de 2022 – Estatuto do Idoso.  
Lei Nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha. 
Lei Nº 13.146, de 6 de julho De 2015. Estatuto da pessoa com deficiência. 
A Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
 
MÉDICO DO PSF 
Diretrizes e bases da implantação do SUS. Constituição da República Federativa do Brasil: Saúde. Constituição 
Federal: Título VIII - Da Ordem Social, Cap. II - Da Seguridade Social. Organização da Atenção Básica no Sistema 
Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos 
Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de São Paulo. 
Doenças de notificação compulsória Estadual e Nacional. Calendário Nacional de Vacinação. Lei Federal nº 
8.080/1990. Lei Federal nº 8.142/1990. Decreto Federal nº 7.508/2011. Portaria Ministerial nº 2.436, de 
21/09/17, aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização 
da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Medicina preventiva. Epidemiologia, 
fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, 
insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, doença reumática, aneurismas da aorta, insuficiência arterial 
periférica, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque; pulmonares: insuficiência respiratória aguda e 
crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, 
pneumopatia intestinal, neoplasias; sistema digestivo: gastrite e úlcera péptica, colecistopatias, diarreia aguda e 
crônica, pancreatite, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, 
doença diverticular de cólon, tumores de cólon; renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, 
distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido-base, nefrolitíase, infecções urinárias; metabólicas e do sistema 
endócrino: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotireoidismo, hipertireoidismo, doenças da 
hipófise e da adrenal; hematológicas: anemias hipocrônicas, macrocíticas e homolíticas, anemia aplástica, 
leucopenia, púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão; reumatológicas: 
osteoartrose, doença reumatoide juvenil, gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doenças do 
colágeno; neurológicas: coma, cefaleias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias 
periféricas, encefalopatias; psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; 
infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre 
tifoide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, 
leishmaniose, leptospirose, malária, febre amarela, tracoma, estreptococcias, estafilococcias, doença 
meningocócica, infecções por anaeróbios, toxoplasmose, viroses; dermatológicas: escabiose, pediculose, 
dermatofitoses, eczema, dermatite de contato, onicomicoses, infecções bacterianas; imunológicas: doença do 
soro, edema angioneurótico, urticária, anafilaxia; ginecológicas: doença inflamatória pélvica, câncer 
ginecológico, leucorreias, câncer de mama, intercorrentes no ciclo gravídico; intoxicações exógenas: 
barbitúricos, entorpecentes. Atestado Médico. Código de Ética Médica. 
 
PROCURADOR JURÍDICO 

• Toda legislação e jurisprudência devem ser consideradas com as alterações e atualizações vigentes até 
a data da publicação do edital. Legislação e julgados com entrada em vigor após a publicação do edital 
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poderão ser utilizados, quando supervenientes ou complementares a algum tópico já previsto ou 
indispensável à avaliação para o cargo. 

• Todos os temas englobam também a legislação que lhes é pertinente, ainda que não expressas no 
conteúdo programático.  

Direito Constitucional  
1. ESTADO. Origem. Formação. Conceito e elementos. Forma de Estado. Formas de Governo. Sistemas de 
Governo.  
2. DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL. Constituição e processo. Direito constitucional processual. Sistema 
Jurídico. Supremacia Constitucional. Nulidade. Conceito de Constitucionalidade. Controle de 
Constitucionalidade. Conceito, Requisitos e Espécies de Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. 
Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade. Súmula Vinculante. Repercussão Geral. Controle Concentrado. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação declaratória de 
inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. Controle de Constitucionalidade no âmbito estadual. WRITS 
CONSTITUCIONAIS. Habeas corpus. Habeas data. Mandado de injunção. Mandado de segurança. Ações 
Constitucionais.  
3. EFICÁCIA E APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS.  
4. ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DO PODER. Federação. Características. Federação Brasileira. União. 
Competência da União. Regiões Administrativas e de Desenvolvimento. Estados-membros. Formação dos 
Estados-membros. Competência dos Estados-membros. Regiões Metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões. Municípios. Formação dos Municípios. Competência dos Municípios. Distrito Federal. 
Competência do Distrito Federal. Territórios Federais. Natureza Jurídica dos Territórios. Repartição das 
Competências. Intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual.  
5. PODER LEGISLATIVO. Estrutura do Poder Legislativo. Estrutura do Poder Legislativo Federal, Estadual, 
Municipal, Distrital e dos Territórios. Atribuições do Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. Competência 
privativa da Câmara dos Deputados. Senado Federal. Competência privativa do Senado Federal. Das reuniões 
das Casas Legislativas. Sessão Legislativa. Das comissões. Dos Parlamentares. Federal, estadual e municipal e 
distrital. Remuneração dos Parlamentares. Imunidades Parlamentares. Imunidade Material e Formal. 
Incompatibilidades e Impedimentos dos Parlamentares. Perda do Mandato do Deputado ou Senador. Cassação 
e Extinção do Mandato. Fidelidade e Infidelidade Partidária. Perda do Mandato por ato de infidelidade partidária. 
6. PROCESSO LEGISLATIVO. Tipos e Espécies. Procedimento. Fases. Iniciativa. Discussão e Aprovação. Execução. 
Espécies Normativas. Emenda Constitucional. Leis Complementares, Ordinárias e Delegadas, Medida Provisória, 
Decreto Legislativo e Resoluções. Função fiscalizatória exercida pelo Legislativo e pelo Tribunal de Contas. 
Poderes dos Tribunais de Contas. Composição, características e atribuições dos Tribunais de Contas. Tribunais 
de Contas Estaduais e do Distrito Federal. Tribunais de Contas Municipais. Ministério Público de Contas.  
7. PODER EXECUTIVO. O exercício do Poder Executivo no âmbito federal, estadual, municipal, distrital e dos 
territórios. Atribuições. Posse e Mandato. Vacância e impedimentos dos cargos. Ministros de Estado. Conselho 
da República. Conselho de Defesa Nacional. Crimes de Responsabilidade. Crimes Comuns. Prisão. Imunidade 
Formal.  
8. DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. Evolução. Características. Aplicabilidade. Direitos Humanos. Direitos 
Fundamentais explícitos e implícitos. Convenções e Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos. Conflito 
entre Direitos Fundamentais. Direitos Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. Direitos da Nacionalidade. Direitos 
Políticos. Inelegibilidades. Ficha Limpa. Partidos Políticos. Os mecanismos de participação do cidadão, do povo e 
da sociedade na vida política e administrativa brasileira.  
9. ORDEM SOCIAL. Seguridade Social. Educação. Cultura. Desporto. Ciência e Tecnologia. Comunicação Social. 
Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e Idoso. Direito à Proteção Especial. Índios.  
10. ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA. Princípios da Ordem Econômica. Sistema Financeiro Nacional. 
Intervenção do Estado. Da política urbana. Da política agrícola.  
11. DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Princípios constitucionais. Servidor Público. Licitação. Improbidade 
Administrativa. Servidor público e mandato eletivo. Sistema Remuneratório. Previdência e estabilidade do 
servidor público.  
12. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  
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Direito Administrativo  
1. Conceito de direito administrativo. Origem. Bases ideológicas. Regime jurídico administrativo. Função pública. 
Função administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse público. Interesse primário e 
secundário. Regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais do direito administrativo expressos e 
implícitos.  
2. Organização administrativa. Órgãos públicos. Competências administrativas. Competências discricionárias e 
vinculadas: Conceito, fundamentos e limites da discricionariedade, mérito do ato administrativo, 
discricionariedade técnica, controle da discricionariedade. Centralização e descentralização administrativa. 
Desconcentração. Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência.  
3. Administração indireta. Conceito. Controle da Administração indireta. Autarquias. Autarquias especiais. 
Agências executivas. Agências reguladoras. Fundações públicas. Fundações municipais. Empresas estatais: 
empresas públicas e sociedades de economia mista. Consórcios públicos. Contrato de rateio e de programa. Lei 
Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07. Convênios entre entidades federativas. Acordos de 
cooperação.  
4. Terceiro setor. Conceito. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. Contrato de 
gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de interesse público. Termo de parceria. Lei 
Federal 9.790/99. OSCIPS. Lei Federal 13.019/14.  
5. Servidores públicos I. Conceito e classificação. Servidores estatais: servidores e empregados públicos. Normas 
constitucionais sobre os servidores estatais. Servidores públicos: conceito e regime jurídico. Remuneração dos 
servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. Processo seletivo público. Contratação 
temporária. Terceirização. Direito de greve e sindicalização dos servidos públicos. Cargos públicos. Estágio 
probatório. Estabilidade. Provimento. Remoção. Cessão de servidores. Enquadramento. Redistribuição. Direitos 
dos servidores municipais.  
6. Servidores públicos II. Aposentadoria dos servidores públicos. Regime próprio e previdência complementar. 
Deveres e proibições dos servidos públicos. Regime disciplinar dos servidores públicos. Sanções disciplinares. 
Processo administrativo disciplinar: apuração preliminar, sindicância, processo sumário, procedimento sumário, 
inquérito administrativo, inquérito administrativo especial, exoneração de servidor em estágio probatório. 
Responsabilidade civil dos servidores públicos.  
7. Competência regulamentar. Decreto executivo. Regulamentos de execução; regulamentos de 
complementação técnica; regulamentos impróprios. Outros veículos introdutores de normas abstratas: 
resoluções, regimentos, portarias, instruções. Extinção dos regulamentos. Controle parlamentar e jurisdicional 
dos regulamentos.  
8. Atos administrativos. Ato administrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato 
administrativo. Licenças e autorizações administrativas. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. 
Elementos e pressupostos. Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. Atributos. Extinção e 
modificação do ato administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. convalidação. Efeitos dos vícios.  
9. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo administrativo. 
Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 9.784/99.  
10. Licitações públicas. Lei Federal nº 14.133/2021. Dever de licitar, inexigibilidade e dispensa de licitação. 
Princípios da licitação. Lei Federal nº 12.232/2010. Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal 10.520/02. 
Processo licitatório. Registros cadastrais. Registro de preços.  
11. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e características dos contratos 
administrativos. Prazo e prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção. 
Contratos administrativos e regime diferenciado de contratações (RDC). Diversas espécies de contratos 
administrativos. Administração pública locadora e locatária. Convênios administrativos.  
12. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, 
usuário, titularidade. Serviços de interesse local. Serviço público de educação. Lei federal 9.394/96. Serviço de 
saúde e direito sanitário. Sistema único de saúde. Lei Federal nº 8.080/90.  
13. Concessão de serviço público. Conceito, natureza jurídica, remuneração do concessionário. Licitação das 
concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e do poder 
concedente. Lei Federal nº 8.987/95. Permissão e Autorização de serviço público. Parcerias Público-Privadas. 
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Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. Regimes de empreitada. 
Responsabilidade do construtor e da Administração.  
14. Intervenção do Estado no domínio econômico. Infrações administrativas à ordem econômica. Regulação 
administrativa. Exploração de atividade econômica pelo Estado. Atividades privadas sob regime especial.  
15. Infrações e sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de polícia. 
Ordenação administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas jurídicas. Lei 
Federal nº 12.846/13.  
16. Restrições, limitações e sacrifícios do direito de propriedade. Função social da posse e da propriedade. 
Desapropriação. Declaração de utilidade pública. Processo de desapropriação. Imissão provisória na posse. Justa 
indenização. Desistência da desapropriação. Desapropriação indireta. Retrocessão. Desapropriação de bens 
públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão administrativa. Tombamento.  
17. Bens públicos. Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão de bens públicos. 
Utilização pelos administrados: autorização, permissão e concessão de uso. Concessão de direito real de uso. 
Enfiteuse. Abandono. Coisas perdidas. Bens de pessoas ausentes. Herança jacente e vacante. Alienação de bens 
públicos.  
18. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do Tribunal de 
Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle pelo cidadão e pelo 
Ministério Público  
19. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade estatal por atos 
lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e de imputação. Dano 
indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Responsabilização administrativa e 
jurisdicional.  
20. Improbidade Administrativa - Lei Federal nº 8.429/92.  
21. Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/00.  
22. Lei de Acesso à Informação - Lei Federal nº 12.527/11.  
23. Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto-Lei nº 201/67.  
24. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  
Direito Civil  
1. Lei. Vigência. Aplicação da lei no tempo e no espaço.  
2. Integração e interpretação da lei.  
3. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.  
4. Pessoas naturais e jurídicas, Personalidade, capacidade, direitos de personalidade.  
5. Domicílio civil.  
6. Bens.  
7. Fatos, atos jurídicos e negócios jurídicos: modalidade, forma, provas, defeitos e nulidades.  
8. Atos ilícitos; abuso de direito.  
9. Prescrição e Decadência.  
10. Obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento e extinção.  
11. Posse e Propriedade: conceito, aquisição e perda.  
12. Contratos: conceitos, classificação, constituição, efeitos e formas. Contratos em espécie: compra e venda, 
locação, comodato, prestação de serviço, doação, empreitada, mandato e fiança.  
13. Responsabilidade Civil.  
Direito Processual Civil  
1. O Direito e os conflitos de interesses. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. 
Aplicação. Interpretação. Direito Processual Intertemporal. Critérios. Prerrogativas processuais da Fazenda 
Pública e do advogado público.  
2. Processo: noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. 
Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões 
preliminares e prejudiciais. Valor da Causa.  
3. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades.  
4. Tutela provisória. Tutela de urgência: Do procedimento da tutela antecipada requerida em caráter 
antecedente. Do procedimento da tutela requerida em caráter antecedente. Estabilização da tutela provisória 
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de urgência antecipada antecedente. Da tutela da evidência. Tutela provisória de urgência. Incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica.  
5. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à concessão de liminares e 
de antecipação de tutela contra o Poder Público.  
6. Procedimento Comum. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Improcedência 
liminar do pedido. Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: 
contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo.  
7. Resposta do Réu. Contestação. Reconvenção. Incidentes processuais.  
8. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Objeto, fonte e meios. Prova 
atípica e prova ilícita. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de instrução e julgamento. 
9. Sentença. Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da 
sentença. Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites.  
10. Remessa Oficial. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. 
Agravos. Embargos de Declaração. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recursos nos 
Tribunais Superiores. Reclamação e correição.  
11. Cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública e impugnação. Execução contra a Fazenda Pública e 
embargos à execução. Precatórios e obrigações de pequeno valor.  
12. Precedentes. Incidentes de resolução de demandas repetitivas. Assunção de competência. Recurso especial 
ou extraordinário repetitivo.  
13. Procedimentos Especiais. Juizado Especial da Fazenda Pública e Juizado Especial Federal.  
14. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data.  
15. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 
Declaratória de Constitucionalidade. Tutelas. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis 
Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.  
16. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).  
Direito Financeiro  
1. Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na Constituição Federal de 1988.  
2. Orçamento público. 2.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 2.2 Princípios orçamentários. 2.3 Leis 
orçamentárias. 2.3.1 Espécies e tramitação legislativa. 2.4 Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. 2.5 Fiscalização 
financeira e orçamentária.  
3. Despesa pública. 3.1 Conceito e classificação de despesa pública. 3.2 Disciplina constitucional dos precatórios. 
4. Receita pública. 4.1 Conceito, ingresso e receitas. 4.2 Classificação das receitas públicas.  
5. Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 5.1 Receita pública. 5.2 
Despesa pública.  
Direito Tributário  
1. Sistema Tributário Nacional: Titulares do Poder de Tributar. Princípios Gerais. Lei complementar em matéria 
tributária. Limitações ao Poder de Tributar (Princípios Jurídicos da Tributação). Imunidades Genéricas e 
Específicas. Competência Tributária: Impostos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Empréstimos 
Compulsórios. Contribuições sociais e outras contribuições. Competência Tributária Municipal. Repartição das 
Receitas Tributárias.  
2. Código Tributário Nacional: conceito e natureza jurídica do tributo. Tributos em espécie: Impostos, taxas, 
contribuições de melhoria. Normas Gerais de Direito Tributário: legislação tributária, fontes principais e 
secundárias do Direito Tributário, vigência da legislação tributária, aplicação da legislação tributária; 
interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação Tributária: tipos e objetos, fato gerador, sujeito 
ativo, sujeito passivo, solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; Responsabilidade Tributária, 
responsabilidade dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito 
Tributário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos; suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
– modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; exclusão do crédito tributário – 
modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, preferências. Administração Tributária: Fiscalização; 
Dívida Ativa; Certidões negativas e positivas.  
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3. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação Declaratória de 
Inexistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação Consignatória em matéria 
tributária. Mandado de Segurança.  
4. Súmulas e Jurisprudências em matéria tributária.  
Direito do Trabalho  
1. Direito do Trabalho: conceito, denominações, características, divisão, natureza jurídica, funções, autonomia, 
fundamentos, fontes, princípios, métodos de interpretação, integração e aplicação, renúncia e transação.  
2. Distinção entre relação de trabalho lato sensu e relação de emprego.  
3. Trabalho autônomo. Trabalho eventual. Trabalho temporário. Trabalho avulso. Estágio. Cooperativa de mão 
de obra. Trabalho voluntário. Pessoa com deficiência no mercado de trabalho.  
4. Contrato de emprego. Empregado. Empregado aprendiz. Empregado público. Contrato de trabalho em regime 
de tempo parcial. Contrato de trabalho intermitente. Empregador. Grupo econômico. Consórcio de 
empregadores. Sucessão de empregadores. Terceirização. Terceirização na Administração Pública.  
5. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho.  
6. Segurança e medicina do trabalho. Acidente do trabalho e moléstias ocupacionais.  
7. Dano extrapatrimonial, dano material e dano estético no Direito do Trabalho.  
8. Direito. Garantias sindicais. Contribuições sindical, confederativa e assistencial. Liberdade sindical. Greve. 
Locaute.  
9. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ.  
Direito Processual do Trabalho  
1. Processo do Trabalho: conceito, autonomia, princípios, natureza jurídica, fontes.  
2. Aplicação, interpretação e integração das normas processuais trabalhistas.  
3. Formas de solução dos conflitos trabalhistas: autotutela, autocomposição, arbitragem, mediação, comissão 
de conciliação prévia, processo judicial. Acordo extrajudicial em processo de jurisdição voluntária.  
4. Organização e Competência da Justiça do Trabalho. Ministério Público do Trabalho.  
5. Ação trabalhista: conceito, natureza jurídica, condições e elementos.  
6. Dissídios individuais: reclamação trabalhista escrita e verbal. Petição inicial trabalhista. Procedimento 
ordinário e sumaríssimo.  
7. Partes e procuradores. O jus postulandi na Justiça do Trabalho. Honorários de sucumbência. Justiça gratuita. 
Atos e termos processuais. Responsabilidade por dano processual. Nulidades. Preclusão.  
8. Audiência no Processo do Trabalho. Arquivamento do processo. Resposta do reclamado (contestação, 
exceções e reconvenção). Revelia e confissão. Conciliação.  
9. Provas, sentença e coisa julgada no processo do trabalho. Embargos de declaração.  
10. O sistema recursal trabalhista: recurso ordinário, recurso de revista, agravo de instrumento, agravo de 
petição, embargos de divergência, embargos infringentes. Recursos previstos no Código de Processo Civil 
aplicáveis ao processo do trabalho: recurso adesivo e recurso extraordinário.  
11. Procedimentos especiais: Ação rescisória e mandado de segurança.  
12. Liquidação de sentença e execução no processo do trabalho. Embargos à penhora e Impugnação à Sentença 
de Liquidação. Embargos de terceiro. Embargos à Arrematação. Embargos à Adjudicação. Incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica.  
13. Dissídio coletivo. Ação de cumprimento.  
14. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ.  
Legislação Municipal  

• Toda a legislação está disponível no site da Câmara Municipal de Riversul. 
1. Lei Orgânica do Município.  
2. LEI COMPLEMENTAR Nº 013/2010 De 04 de Novembro de 2010 “Dispõe sobre o Sistema Tributário do 
Município, e dá outras providências”.  
3. LEI Nº 1.173/2000 DÊ 04 DE ABRIL DE 2000 “DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS”.  
4. Lei nº 988/93. De 29 de Abril de 1.993. ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO MUNICÍPIO    
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ANEXO III – CRONOGRAMA PREVISTO 

EVENTO DATA HORÁRIO LOCAL 

Publicação do Edital 04/03/2024 9h 
www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Período de Inscrições 

 

04/03/2024 

Até 

02/04/2024 

Vide Edital 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Período de envio de 

documentação de comprovação 

para pessoas com deficiência. 

04/03/2024 

Até 

02/04/2024 

0h às 23h59min 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Edital de Homologação das 

inscrições – Ampla concorrência e 

PcD 

Edital de convocação para a prova 

objetiva e Prático-Profissional 

05/04/2024 Após às 16h 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Recurso da homologação das 

inscrições – Ampla concorrência e 

PcD 

08/04/2024 

Até 

09/04/2024 

8h às 18h 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Resposta aos recursos da 

homologação das inscrições – 

Ampla concorrência e PcD 

10/04/2024 Após às 16h 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Período de envio de Títulos 

 

10/04/2024 

Até 

15/04/2024 

0h às 23h59min 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

PROVA OBJETIVA  

PROVA PRÁTICO PROFISSIONAL  
14/04/2024 

Consultar Edital de 

convocação para a 

prova objetiva e 

Prova Prático 

Profissional 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Publicação do Gabarito 15/04/2024 Após às 18h 
www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Recurso do gabarito 

16/04/2024 

Até 

17/04/2024 

8h às 18h 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Resposta aos recursos 

Gabarito pós-recurso 
23/04/2024 Após às 16h 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Edital de classificação geral da 

prova objetiva, prova de títulos e 

Prova Prático Profissional 

24/04/2024 Após às 16h 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Recurso da classificação geral da 

prova objetiva, prova de títulos e 

Prova Prático Profissional 

25/04/2024 

Até 

26/04/2024 

8h às 18h 

www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

Resposta aos recursos da 

Classificação Geral 
02/05/2024 

Após às 16h www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/
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Edital de classificação final 
03/05/2024 

Após às 16h www.integraconcursos.com.br  

www.riversul.sp.gov.br 

OBS.: Cronograma previsto do Concurso Público poderá ser alterado. Os interessados deverão acompanhar o 

andamento do Concurso Público pelos sites www.integraconcursos.com.br  e www.riversul.sp.gov.br 

http://www.integraconcursos.com.br/
http://www.integraconcursos.com.br/

